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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. ___________/2024. 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1.  Aquisição de mesa de refeitório com bancos para Escolas e Cmei’s da Rede Municipal de Ensino 

do município de Bandeirantes – PR, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QTD 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

Mesa de refeitórios lúdica infantil com 

bancos confeccionado substância 

plástica. Mesa confeccionada em 

substância plástica medindo 

aproximadamente 2400x1000x590mm 

composta por 8 tampos modulares 

600x500mm dando a opção de ser 

multicolorida-lúdica, as mesas e bancos 

devem apresentar acabamento refinado e 

não devem possuir parafusos amostra que 

possam afetar na segurança, qualidade e 

durabilidade. As placas da mesa e do 

banco não podem apresentar marcas de 

corte ou recortes nas placas e devem 

possuir  acabamento contínuo da própria 

placa (borda dupla) essa medida serve 

para garantir a segurança dos usuários ao 

utilizar o conjunto refeitório, injetados em 

copo de acrilonitrila, butadieno e 

estireno, com reforço duplo nas 4 

extremidades, com pinos internos com 

reforço para a fixação dos parafusos de 

maneira interna, com furo duplo nos tubos 

de aço e fixação nas placas de maneira 

interna, garantindo qualidade e 

acabamento, logomarca do fabricante em 

auto relevo na placa, com raio de 2,5 mm 

nas pontas e sem raio ou qualquer tipo de 

espaçamento entre a junção das placas, 

602914 UN 45  R$ 5.605,46  R$ 252.245,70 
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evitando qualquer tipo de vão ou buraco 

nos quais possam acumular sujeiras, 

sustentado por 1 única barra de aço 

medindo 25x25 moldada a frio e uma 

barra 50x25 centralizada, ancoradas em 

par de colunas de aço 29x58 e 

estruturados em tubos 29x58 curvados em 

180 graus para maior resistência e 

durabilidade, protegidos nas extremidades 

por sapatas antiderrapantes medindo 

29x58x150 injetadas em resina evitando o 

contato com o solo. Proibido qualquer tipo 

de corte, rebarba ou saliência no 

componente.  Bancos confeccionados em 

substância plástica medindo 

2400x400x350mm e estruturados com 

placas medindo 600x400mm 

confeccionadas em copolímero com 

reforço duplo nas 4 extremidades, com 

parafusos atravessando o tubo de aço, sem 

ficar aparente, fixando em recepção no 

componente, e proibido qualquer tipo de 

corte, suspenso por 1 única barra 25x25 

moldada a frio em toda a extremidade, 

com 5 barras 20x30 na transversal 

ancoradas em dois pares de tubos 29x58 

com base formada em tubos 29x58 com as 

extremidades revestidas por sapatas de 

resina injetada medindo 29x58x150, 

estrutura unida pelo processo de solda mig 

e pintura eletrostática em tinta híbrida 

epóxi em pó poliéster de alta 

performance, polimerizada em estufa a 

200º c.  

2 

Mesa de refeitório lúdica com tampos 

modulares coloridos médio com bancos 

confeccionado substância plástica, mesa 

confeccionada em substância plástica 

medindo aproximadamente 

2400x1000x640mm composta por 8 

tampos modulares 600x500mm dando a 

opção de ser multicolorida-lúdica, as 

mesas e bancos devem apresentar 

acabamento refinado e não devem possuir 

parafusos amostra que possam afetar na 

segurança, qualidade e durabilidade. As 

placas da mesa e do banco não podem 

apresentar marcas de corte ou recortes nas 

placas e devem possuir  acabamento 

contínuo da própria placa (borda dupla) 

602914 UN 24  R$ 7.150,95  R$171.622,80 



 

 

essa medida serve para garantir a 

segurança dos usuários ao utilizar o 

conjunto refeitório, injetados em copo 

de acrilonitrila, butadieno e estireno, com 

reforço duplo nas 4 extremidades, com 

pinos internos com reforço para a fixação 

dos parafusos de maneira interna, com 

furo duplo nos tubos de aço e fixação nas 

placas de maneira interna, garantindo 

qualidade e acabamento, logomarca do 

fabricante em auto relevo na placa, com 

raio de 2,5mm nas pontas e sem raio ou 

qualquer tipo de espaçamento entre a 

junção das placas, evitando qualquer tipo 

de vão ou buraco nos quais possam 

acumular sujeiras, sustentado por 1 única 

barra de aço medindo 25x25 moldadas a 

frio e uma barra 50x25 centralizada, 

ancoradas em par de colunas de aço 29x58 

e ancorados em tubos 29x58 curvados em 

180 graus para maior resistência e 

durabilidade, protegidos nas extremidades 

por sapatas antiderrapantes medindo 

29x58x150 injetadas em resina evitando o 

contato com o solo. Proibido qualquer tipo 

de corte, rebarba ou saliência no 

componente. Bancos confeccionados em 

substância plástica medindo 

2400x400x390mm e estruturados com 

placas medindo 600x400mm 

confeccionadas em copolímero com 

reforço duplo nas 4 extremidades, com 

parafusos atravessando o tubo de aço, sem 

ficar aparente, fixando em recepção no 

componente, e proibido qualquer tipo de 

corte, suspenso por 1 única barra 25x25 

moldada a frio em toda a extremidade, 

com 5 barras 20x30 na transversal 

ancoradas em dois pares de tubos 29x58 

com base formada em tubos 29x58 com as 

extremidades revestidas por sapatas de 

resina injetada medindo 29x58x150. 

Estrutura unida pelo processo de solda 

mig e pintura eletrostática em tinta híbrida 

epóxi em pó poliéster de 

alta performance, polimerizada em estufa 

a 200º c.  

VALOR TOTAL DOS ITENS 423.868,50 

  



 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme artigo 384 e 

seguintes do Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023. 

1.3. Os objetos desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 

do Estudo Técnico Preliminar.  

1.4. A presente contratação não se trata de criação, expansão ou aperfeiçoamento de ações do 

governo, pois, enquadra-se no entendimento de se tratar de despesa destinada ao custeio de atividades 

rotineiras e habituais do ente, não havendo necessidade de elaboração de estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro ou de declaração do ordenador de despesa de que o aumento possui 

adequação orçamentária e financeira com a LOA e compatibilidade com o PPA e a LDO na forma 

disposta nos Art. 16 e 17 da Lei complementar n.º 101/2020 – LRF. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados da 

assinatura do contrato, na forma do artigo 404 do Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023. 

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, no item SEQ.27ED, 

publicado no Diário Oficial do Município de Bandeirantes, em 26 de julho de 2024, Edição nº 847, 

Ano 2024, Página 13, no site: www.bandeirantes.pr.gov.br/diario-oficial-eletronico 

  

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 

Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. As aquisições da referida contratação têm que cumprir os critérios de sustentabilidade inseridas 

na descrição do objeto e as do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. Deverão ser obedecidos, 

no que couber, critérios de sustentabilidade considerando os processos de extração ou fabricação, 

transporte, utilização e eventual reaproveitamento ou descarte dos produtos e matérias-primas, com 

base em boas práticas e na legislação pertinente. 

http://www.bandeirantes.pr.gov.br/diario-oficial-eletronico


 

 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

As empresas que participarão do certame, deverão adotar práticas socioeconômicas e ambientalmente 

responsáveis, de forma mais inovadoras e competitivas, adaptando-se melhor a demanda proposta, 

garantindo assim o desenvolvimento nacional sustentável, equitativo e responsável, atendendo às 

necessidades atuais sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atenderem às suas 

próprias necessidades. 

 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 385, inciso I, do Decreto Municipal nº. 3.537, de 09 de maio 

de 2023): 

4.2. Na presente contratação não se aplica a indicação de marca. 

Observação: O item 4.3, foi excluído desse Termo de Referência, pois o mesmo não se aplica ao 

objeto contratado.                                        

 

Da exigência de amostra 

4.4. Na presente contratação não se aplica a exigência de amostra. 

Observação: Os itens 4.5 até 4.15, foram excluídos desse Termo de Referência, pois os mesmos 

não se aplicam ao objeto contratado. 

 

Subcontratação 

4.16. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Observação: Os itens 4.17 até 4.18, foram excluídos desse Termo de Referência, pois os mesmos 

não se aplicam ao objeto contratado. 

 

Garantia da contratação  

4.19. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, pelas razões constantes no Termo de Referência. 

Observação: Os itens 4.20 até 4.21, foram excluídos desse Termo de Referência, pois os mesmos 

não se aplicam ao objeto contratado. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 20 (vinte) dias, contados a partir do envio de solicitação de 

empenho ao fornecedor, onde constará o local a ser realizado a prestação de serviço e o horário. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art41


 

 

Observação: O item 5.2, foi excluído desse Termo de Referência, pois o mesmo não se aplica ao 

objeto contratado. 

 

5.3. Caso não seja possível a prestação de serviço na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.4. Os produtos objeto da licitação deverá ser entregues nos seguintes endereços: 

 

LOCAIS ENDEREÇOS RESPONSÁVEL 

Escola Municipal Diógenes E. P. 

de Vasconcelos 

Rua Prof. Zulmira Moreira, 

108 – Vila União 

Luciane C. L. 

Escola Municipal Santa 

Terezinha 

Rua dos Expedicionários – 

Vila Moretti 

Franciely K. B. 

Escola Municipal Maria Inês 

Speer Faria 

Rua João Francisco Ferreira, 

254 – Centro 

Sandra M. dos S. V. 

Escola Municipal Zulmira de 

Albuquerque 

Rua João da Silva Cravo, nº 

45 – Invernada 

Edna da S. R. O. 

Escola Rural Municipal Riciere 

Ormenezze 

Bairro Ormenezze, 

localizada na estrada para 

Santa Amélia, km 12 

Maria Aparecida de 

Moraes 

Escola Rural Municipal Felipe 

de Almeida Campos 

Rua Padre Bento, s/n Elaine Valentim da Silva 

Escola Municipal Hestuco 

Kawasaky 

Rua Vereador Eli Arantes 

Pereira, s/n - Vila Bela Vista 

André Ramos Florentino 

Centro Municipal de Educação 

Infantil Rotary 

Av. Candido Magalhães 

Trindade, s/n - Vila 

Pompéia 

Rozinéia Mesquita Pavão 

Centro Municipal de Educação 

Infantil Tei Matida 

Rua Sussumi Tanaka, 13 - 

Bairro Bela Vista 

Monica C. C. 

Centro Municipal de Educação 

Infantil Dr. Bezerra de Menezes 

Rua Francisca Alves 

Morilha, 605 - Vila IBC 

Ângela M. P. P 

Centro Municipal de Educação 

Infantil Santa Rita de Cassia 

Rua Eurípedes Rodrigues, 

403 – Centro 

Ivonice R. S. 

Centro Municipal de Educação 

Infantil Yoricide 

Rua  Agenor Ferreira dos 

Santos, 927 - Bairro 

Huberto Teixeira 

Maria da Conceição A. da 

S. C. 

Centro Municipal de Educação 

Infantil João do Carmo 

Rua Crispiniano Souto 

Sobrinho, 245 - Vila São 

Pedro 

Marilucia S. Mendes 

Centro Municipal de Educação 

Infantil Paulo Meneghel 

Rua Humberto Menghel, nº 

385 – Vila Maria 

Vanessa Letícia da Silva 

 

Observação: O item 5.5, foi excluído desse Termo de Referência, pois o mesmo não se aplica ao 

objeto contratado. 



 

 

 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor). 

Observação: Os itens 5.7 até 5.9, foram excluídos desse Termo de Referência, pois os mesmos não 

se aplicam ao objeto contratado. 

 

5.10. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições 

de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

5.11. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, 

se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas 

específicas. 

5.12. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 

bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

5.13. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

5.14. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de retirada 

do objeto das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

5.15. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 

Contratante. 

5.16. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 

Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 

reparos. 

5.17. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante 

ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa 

diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como 

a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da 

garantia dos equipamentos. 

5.18. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado. 



 

 

5.19. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 

fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de 

alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.  

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas do Decreto nº. 3.537, de 09 de maio de 2023, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Decreto nº. 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 163). 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 

11, §1º); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 

nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12, II); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22


 

 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12). 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 3.537, 

de 09 de maio de 2023, art. 12). 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12). 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12, §7º). 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 

2023, art. 12). 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, 

art. 12). 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. Decreto nº 3.537, de 09 de 

maio de 2023, art. 12). 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio 

de 2023, art. 12). 

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 



 

 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12). 

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

201 do Decreto nº. 3.537, de 09 de maio de 2023, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 10). 

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual 

(Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12). 

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 10). 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02 (dois) dias a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.  

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 160 do Decreto Municipal nº 3.537, de 09 de maio de 2023, o prazo máximo para 

o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis.  

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do § 4º, do art. 39 do Decreto Municipal nº. 3537, de 09 de maio de 2023, 



 

 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, conforme a legislação 

aplicável. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 160 do Decreto Municipal nº 3735, de 09 de maio de 2023. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


 

 

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de 15 (quinze) dias contados a partir do atesto da Nota 

Fiscal, conforme o art. 35, parágrafo único do Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.  

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.22.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

 

Antecipação de pagamento 

7.24. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

Cessão de crédito 

7.25. Não é permitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira. 

 

8.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Exigências de habilitação  

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;[MM42]  

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme a legislação aplicável. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

Observação: Os itens 8.11 até 8.14, foram excluídos desse Termo de Referência, pois os mesmos 

não se aplicam ao objeto contratado. 

DA PARTICIPAÇÃO COOPERATIVAS: Não se aplicará a presente a possibilidade de 

participação de cooperativas considerando que a natureza do objeto a ser adquirido não se enquadrar 

no conceito do Art. 2º da Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012. 

DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS: Não será permitido o consorciamento de empresas; 

justificando-se uma vez que o objeto em si mesmo é comercializado por várias empresas do ramo, 

sendo desnecessária a formação de consórcio para o cumprimento das obrigações de fornecimento; 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107


 

 

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

Qualificação Econômico-Financeira  

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de 

sociedade simples; 

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.25. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 

1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração 

de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e 

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante + 

Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação capital mínimo de até 10% do valor total estimado da contratação. 

8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.28. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos 

de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

8.29. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.  

Qualificação Técnica  

8.30. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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8.31.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 

de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

Observação: Os itens 8.31.2 até 8.32.7, foram excluídos desse Termo de Referência, pois os mesmos 

não se aplicam ao objeto contratado. 

8.33. Declaração de garantia, emitida pelo fabricante do mobiliário, específica para este processo 

licitatório, assinada por responsável devidamente acreditado, de no mínimo 05 (cinco) anos contra 

eventuais defeitos de fabricação (caso licitante seja também o fabricante); caso o licitante seja uma 

revenda autorizada, apresentar declaração de autorização de comercialização dos produtos emitida 

pelo fabricante do mobiliário, específica para este processo licitatório, assinada por responsável 

devidamente acreditado, garantindo também por no mínimo 05 (cinco) anos o mobiliário contra 

eventuais defeitos de fabricação. 

8.34. Apresentar laudos e deverão ser apresentados por laboratórios acreditados pelo INMETRO. 

8.35. Apresentar ficha técnica com 3 vistas do produto, com identificação de marca, linha/modelo e 

caso haja código de certificação do produto, informá-lo para comprovação com a especificação 

técnica e documentação apresentada. 

8.36. Apresentar ficha técnica do produto ofertado e de acordo com os itens licitados. 

8.37. Apresentar catálogo oficial da fabricante de identificação da marca, linha/modelo e para a 

comprovação que os produtos licitados fazem parte da linha de produção da mesma. 

8.38. Caso haja código de certificação do produto, informá-lo para comprovação com a especificação 

técnica e documentação apresentada. 

3.39. Apresentar garantia de suporte de assistência técnica, através de sede situada no máximo de 

300km do Município de Bandeirantes-PR. 

3.40. Apresentar Normas Brasileiras – NBR: 

3.40.1. NBR - 17088/2023 - ensaio de resistência a corrosão por exposição a névoa salina, mínimo 

300 hs; 

3.40.2. NBR - 5841:2015 - d0 = isento de bolhas; 

3.40.3. NBR - 5841:2015 t0 = isento de bolhas; 

3.40.4. NBR - ISO 4628-3:2015 ri 0 = 0 % de área enferrujada. 

 

9.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 423.868,50 (Quatrocentos e vinte e três mil, 

oitocentos e sessenta e oito reais e cinquenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela 

acima. 



 

 

9.2. Os preços deverão ser apresentados com a inclusão de todos os custos operacionais da atividade 

e os tributos que eventualmente possam incidir sobre eles, bem como as demais despesas diretas e 

indiretas, sem que caiba direito ao proponente de reivindicar custos adicionais diretos ou indiretos. 

9.3. O parâmetro utilizado e a metodologia adotada, para obtenção dos valores de referência, foram a 

pesquisa de preço realizada pelo setor competente junto aos fornecedores. 

 

10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento. 

10.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

 

 Bandeirantes, 08 de agosto de 2.024. 

 

 

  

Nelci Maria Martins de Queiróz 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 


